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S ,endo o Municipio «verdadeira miniatura
da Pátria», é obvio que os homens públicos do
Brasil cada vez mais se preocupam corn os
problemas que, direta ou indiretamente, dizem
respeito as Comunas .

Depauperados em sua base econômica, nao
contando corn o auxilio das duas outras esferas
do Govêrno (Unido e Estado), as entidades lo-
cais durante longos e penosos anos ndo con-
seguiran cumprir, no Brasil, a sua destinaçáo
histórica. Os parcos recursos que anteriorment e
eram destinados à administraçdo pública locais
(menos de 8 por 100 do total dos impostos pa-
gos pelo poyo aos cofres públicos) viviam o s
Municipios em situaçáo de permanente penúria .

A partir de 1945 se iniciou vigoroso movi-
mento em nosso Pais visando a implantar uma
consciência municipalista capaz de pressiona r
nossos legisladores e administradores de mod o
a conduzilos à renovaçdo de métodos, reforma r
textos legais e notadamente constitutcionais ; a
imprimir, enfim, novos rumos e diretrizes à
vida municipal corn a valorizaçdo do homem e
a interiorizaçdo da técnica, da ciência, da civi-
lizaçao e da cultura .

No Brasil, consideramos o Municipio com o
um pôsto avançado da civilizaçáo . Ele nao é
para nos urna simples criatura de direito posi-
tivo, sendo que possui um conteúdo social . Uni -
dos por interesses e aspiraçoes comuns, e em

San Paulo es, desde hace mucho tiempo, tema d e
orgullo nacional Ciertamente la ciudad paulist a
puede vanagloriarse de haber crecido más y en
menos años que ninguna otra . Por su belleza y
también por su riqueza es hoy el centro de la re-
gión economica más importante del Brasil, y des -
de luego, una de los centros financieros de má s
envergadura de toda Iberoamérica .

tôdas as regioes do mundo, vào os homens se
concentrando em determinados pontos do terri -
torio de cada País, a fim de, pouco a pouco ,
formar a comuna .

Destacamos, entre as finalidades dessa pessoa
jurídica de direito público interno, assim reco-
nhecida pelas leis positivas brasileiras corno
instrumento suficiente e capaz de incrementa r
e fomentar as atividades produtoras locais, a
de fazer surgir novas condiçóes de confôrto, d e
bem-estar e de segurança para as populaçöe s
internas .

Sendo o Brasil País de dimensoes continen-
tais, é lógico que só poderemos integrar nosso
vasto territorio através de um desenvolvimento
maior dos 4 mil Municipios que, espalhado s
na imensiddo pátria, sao fator de importânci a
capital no problema da unidade nacional .

O GRUPO PARLAMENTAR MUNICIPA-
LISTA sempre defendeu a tese, segundo a qual,
paralelamente à autonomia política dos Muni-
cipios representada pela eleiçdo de prefeitos e
vereadores, a autonomia ideal, só se completari a
a partir do instante em que os Poderes Público s
da Unido e dos Estados criassem as condiçóe s
materiais que completam o quadro representa-
tivo daquela, isto é, maior independência eco-
nômica .

Graças aos esforços de eminentes homens-
públicos brasileiros, a nova Constituiçáo da Re -
pública, no Capítulo Discriminatorio das Ren -
tas Públicas, desde 1967, criou condiçóes d e
urna maior participaçdo dos Municipios na re-
partiçao dos recursos de que dispôe o País .

Práticamente, como decorrência dos fato s
apontados, hoje em dia está revigorado o Inte-
rior brasileiro, já que possuem nossas Comunas
rendar razoáveis que permitem aos administra -
dores locais a atribuiçao de maiores recursos
para melhor educaçao, para mais saúde e para
a realizaçdo de obras necessárias ao povo da
interlândia .

Em largas pinceladas, eis al o resultado de
25 anos de lutas permanentes ao longo dos
quais muitos líderes sustentaram a bandeira d o
revigoramento da vida municipal no País, arri-
mados na grande verdade de que o Brasil só
alcançará sua destinaçáo histórica de grand e
Naçdo, a partir do instante em que os Munici-
pios tambén forero politicamente bem organiza -
dos e econômicamente fortes, desta forma, ca -
paces de realmente se transformarem na «ver-
dadeira miniatura da Patria)) .
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